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Catolicismo, escravidão e a resistência ao Império: Um outro olhar 

 

Ao longo das últimas três décadas, historiadores trataram o tema da escravidão 

com perspectivas querediscutiram a atuação dos cativos dentro do regime escravista 

brasileiro, lançando luz sobre os diversos episódios em que a agência escrava se 

revelou crucial para entender o cotidiano, as formas de resistência e as vitórias (ou 

derrotas) desses personagens nos processos históricos do período colonial ou do 

Império do Brasil. Além do próprio ineditismo de tal abordagem, essa nova visão 

historiográfica desconstruiu a visão de que os escravos eram personagens sem 

vontade e totalmente submissos às vontades senhoriais. 

 Dentro dessa abordagem, autores como Maria Helena Machado, Sidney 

Chalhoub, Silvia Hunold Lara, Robert Slenes, Jaime Rodrigues, Beatriz Mamigonian, 

Keila Grinberg e Ricardo Salles, entre outros, descrevem como personagens 

subalternos atuavam em suas realidades, demonstrando um grande conhecimento de 

sua condição, abrindo a possibilidade de confrontá-la e, em muitos casos, reconstruí-la 

conforme suas vontades. Estamos falando de marinheiros, cativos urbanos, escravos 

de ganho, forros e famílias que ao longo de suas vidas construíram sua própria história. 

É dentro desse grupo de autores que Sandra Rita Molina se insere com uma obra 

baseada em extensa pesquisa. 
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 Ao contrário dos outros autores citados, Sandra Rita Molina nos apresenta um 

mundo diferente e, até aqui, pouquíssimo analisado pela historiografia brasileira, que 

é a realidade dos escravos das ordens regulares, mais especificamente, dos escravos 

pertencentes aos Carmelitas Calçados. Esse novo mundo é explorado através das 

“relações desenvolvidas entre os frades e seus escravos em meio a um contexto de 

repressão legislativa empreendida pelo Estado Imperial” (p. 22). Dessa forma, a 

autora apresenta ao longo de seu trabalho uma tentativa de aproximação dos debates 

historiográficos sobre o abolicionismo e o debate em torno das relações entre Estado e 

Igreja, examinando qual é o lugar do clero regular dentro da esfera política e quais 

foram as alianças realizadas nesse processo. 

 Como não poderia deixar de ser, além do forte diálogo com a historiografia em 

torno da condição escrava e do abolicionismo, Molina apresenta grande contribuição 

para o debate em torno da questão da Igreja no Brasil ao contradizer a visão de que a 

Igreja era um espaço homogêneo e sem rupturas, uma instituição pura e injustiçada 

pelos desmandos do poder temporal. Molina também apresenta uma leitura 

alternativa às interpretações historiográficas do CEHILA (Centro de Estudos da História 

da Igreja na América Latina) e até mesmo com de pesquisas acadêmicas recentes. Ao 

contrário da maioria dos estudos disponíveis, a autora reconstitui o mundo das ordens 

regulares focando não apenas na perseguição da igreja pelo Estado e a consequente 

submissão eclesiástica aos decretos imperiais, mas sim nas relações, barganhas e 

atitudes cotidianas dos frades da Ordem com as diversas instâncias do Império, da 

própria Igreja e com a comunidade leiga.  

Molina apresenta seu argumento em quatro capítulos bem estruturados e que 

impressionam pelo minucioso trabalho de pesquisa. O primeiro capítulo (“O mundo 

entre os muros do convento”) nos apresenta um importante panorama da vida dentro 

do claustro e da vivência com a sociedade que orbitava em torno desses prédios. O 

panorama permite que o leitor apreenda as estratégias religiosas para construir 

resistência às pressões externas, manter privilégios e governar a ordem como um 

todo. A relação das ordens regulares com o Estado Imperial sobressai no capítulo. 

Molina faz todo um percurso expositivo para que o leitor entenda a situação dessas 

ordens no século 19, apontando as diversas medidas que a Coroa tomou para a 

supressão das instituições religiosas, com um interesse especial para as que detinham 
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grandes patrimônios, como o caso dos próprios Carmelitas Calçados e dos Beneditinos. 

Apesar da perseguição, são notórias as estratégias das ordens para fugir à investida, 

utilizando algumas vezes a própria estrutura e o discurso do Estado Imperial a seu 

favor (p. 88). 

 O capítulo 2 (“Uma Gomorra na Corte. Como o Estado imperial deveria agir 

com o clero regular?”) apresenta o outro lado da história, a perspectiva do Império no 

processo de supressão das ordens. Ao longo desse capítulo, o leitor se depara 

constantemente com as diversas revisões da legislação e das decisões políticas do 

Estado para conseguir seu objetivo máximo, que é a tomada do patrimônio das ordens 

regulares. As estratégias são as mais variadas. Incluem denúncias de desmoralização 

do clero, visto que para o Governo Imperial “a decadência e a ineficiência 

testemunharam que as Ordens traíram um pacto tradicional entre o Estado e estas 

Corporações, que previa atuação de benevolência e educação religiosa da população” 

(p. 120); e até medidas de controle dos bens dessas instituições, através de listagens, 

censos e regras para a celebração de contratos sobre esses bens. O capítulo também 

permite que o leitor tenha visão ampla sobre os bens eclesiásticos. Além dos imóveis 

conventuais e dos imóveis dentro dos centros urbanos, os maiores bens carmelitas 

eram as fazendas e os escravos sob sua tutela. Para protegê-los, garantindo que o 

Império não os incorporassem, os religiosos empregavam estratagemas como a 

realização de contratos de arrendamento das propriedades rurais e dos respectivos 

escravos. 

 O capítulo 3 (“Honestas estratégias: o Carmo reorganizando seu patrimônio em 

função da sua sobrevivência”) nos faz mergulhar ainda mais nas ações dos religiosos 

para conseguir a manutenção dos bens da ordem, seus privilégios e, 

consequentemente, a sobrevivência de um modo de viver. Nesse capítulo, aparece um 

elemento crucial na resistência dos religiosos às investidas do Estado imperial: a 

comunidade leiga. Desde o período colonial, as ordens religiosas gozaram de grande 

prestígio frente à comunidade leiga, não sendo incomum o fato de Câmaras Municipais 

solicitarem a instalação de conventos de franciscanos, carmelitas ou beneditinos em 

suas respectivas cidades. O cenário não muda ao longo do 19. Mesmo perante todos 

os problemas relacionados às medidas restritivas do Império e, em alguns setores, as 

constantes críticas à moralidade do clero regular, a cumplicidade entre leigos e clérigos 
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é ferramenta poderosa para os frades. As relações, porém, eram de via dupla. No jogo  

de apoio recíproco, proprietários leigos acabavam recebendo o benefício de celebrar 

contratos com as ordens e usufruir das propriedades ou dos cativos da Santa. 

 O capítulo 4 (“Frades feitores e os escravos da Santa”) centra a sua discussão na 

relação dos frades com os cativos. Os momentos de convivência pacífica entre uns e 

outros eram frutos de várias concessões aos cativos por meio de práticas cotidianas 

que chegavam a ignorar os ordenamentos do Capítulo Provincial (p. 265). Um exemplo 

notável do espaço de autonomia concedido aos escravos é o caso de fazendas como a 

de Capão Alto em Castro no Paraná. Referências apontam que “essa fazenda ficou 

mais de setenta anos sob a administração direta e livre dos escravos” (p. 272/273). 

Obviamente, a autonomia se dava após “longos períodos de construção de 

cumplicidade em um mesmo espaço” (p. 266). 

A autonomia dos cativos podia ser afetada com arrendamentos, cada vez mais 

comuns, devido a contexto de repressão à Ordem somada à carência de braços na 

lavoura depois do fim do tráfico negreiro transatlântico. Nesse contexto, a autora traz 

outra importante contribuição para a historiografia acerca da escravidão, 

especificamente ao pensarmos nas estratégias empreendidas pelos cativos para 

conseguirem fazer valer seus interesses. Alguns autores, como Lucilene Reginaldo e 

Antônia Aparecida Quintão, que tratam sobre a religiosidade negra e abordam em suas 

obras a questão da relação com os santos patronos das irmandades religiosas, 

apontam que eram comuns os irmãos dessas associações criarem uma aproximação ao 

nível de parentesco com o patrono. No caso dos escravos da Santa, essa lógica 

reaparece, mas transformada devido aos interesses dos cativos. Dentro de suas 

experiências, “incorporaram a ideia de que os frades eram apenas uma espécie de 

feitores e de qualquer decisão afetando seu cotidiano, deveria partir diretamente de 

sua senhora, que, no caso, era uma Santa” (p. 277), conseguindo dessa forma um forte 

argumento frente à opinião pública para conseguir seus objetivos. Do outro lado desse 

jogo, os frades detinham interesse em manter uma relação amistosa com seus cativos, 

pois essa era uma forma consistente de fruir seus privilégios tanto dentro como fora 

dos conventos. “Este processo colocou em muitos momentos escravos e senhores do 

mesmo lado, procurando impedir o fim do mundo que conheciam”, observa Molina 

nas considerações finais de seu trabalho.  
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A morte da tradição traz elementos complexos que contribuem para as diversas 

correntes da historiografia brasileira sobre a escravidão e igreja no Império do Brasil. O 

livro não apenas se soma à narrativa da história social que entende os escravos como 

personagens cujas lutas são peça-chave no quebra-cabeça que é o escravismo no 

Brasil. Explorando tópicos como autonomia escrava, estratégias clericais para 

manutenção de privilégios e ramificações das relações sociais de ambos os grupos, A 

morte da tradição ilumina o mundo clerical de uma maneira que as macro-análises da 

relação Estado-Igreja não conseguem capturar.  
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